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PORTARIA Nº 146, DE 28 DE JANEIRO DE 2019

Torna Sem Efeito o Art. 7º da Portaria nº
2.046/SAS/MS, de 28 de dezembro de 2018, que
concede autorização e renovação de autorização a
estabelecimentos e equipes de saúde para retirada e
transplante de órgãos.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições, resolve:
Art. 1° Fica sem efeito o Art. 7° da Portaria n° 2.046/SAS/MS, de 28 de

dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União n° 250, de 31 de dezembro de
2018, Seção 1, página 122.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 147, DE 28 DE JANEIRO DE 2019

Defere a Renovação do CEBAS, do Instituto Alcides
D'Andrade Lima, com sede em Bezerros (PE).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres
dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 67/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante
do Processo nº 25000.460035/2017-81, que concluiu pelo atendimento dos requisitos
constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais
legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), do Instituto Alcides D'Andrade Lima, CNPJ nº
10.072.296/0001-00, com sede em Bezerros (PE).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 1º de dezembro de
2017 a 30 de novembro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 148, DE 28 DE JANEIRO DE 2019

Defere a Renovação do CEBAS, da Fundação Médica
e Assistencial do Trabalhador Rural do Município de
Quitandinha, com sede em Quitandinha (PR).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres
dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 60/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante
do Processo nº 25000.100980/2018-16, que concluiu pelo atendimento dos requisitos
constantes da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais
legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), da Fundação Médica e Assistencial do Trabalhador Rural do
Município de Quitandinha, CNPJ nº 77.509.479/0001-10, com sede em Quitandinha (PR).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 6 de dezembro de
2018 a 5 de dezembro de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 149, DE 28 DE JANEIRO DE 2019

Defere, sub judice, a Renovação do CEBAS, do Círculo
Operário Caxiense, com sede em Caxias do Sul (RS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres
dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;

Considerando a decisão judicial proferida pela 14ª Vara Federal de Porto Alegre
- Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, que deferiru a tutela antecipada, nos autos do
processo nº 5027329-60.2018.4.04.7100/RS, para determinar que o processo de renovação
do CEBAS nº 25000.496034/2017-75, seja analisado e julgado observando o cumprimento
dos requisitos previstos no art. 14 do Código Tributário Nacional - CTN; e

Considerando a Nota Técnica nº 70/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante do
Processo nº 25000.496034/2017-75, que em cumprimento à decisão judicial, acatou pela a
Renovação do CEBAS, resolve:

Art. 1º. Fica deferida, sub judice, a Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS), com base no art. 14 do Código Tributário
Nacional - CTN, do Círculo Operário Caxiense, CNPJ nº 88.645.403/0001-39, com sede em
com sede em Caxias do Sul (RS), até ulterior decisão judicial.

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 1º de janeiro de
2018 a 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 151, DE 28 DE JANEIRO DE 2019

Defere a Renovação do CEBAS, do Hospital São
José da Sociedade de São Vicente de Paulo, com
sede em Ituiutaba (MG).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas

alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência
social, regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos
normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e deveres
dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 66/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.220416/2018-19, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações
e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual
mínimo de 60% (sessenta por cento), do Hospital São José da Sociedade de São
Vicente de Paulo, CNPJ nº 21.320.064/0001-40, com sede em Ituiutaba (MG).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 28 de fevereiro
de 2019 a 27 de fevereiro de 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 152, DE 28 DE JANEIRO DE 2019

Defere, em grau de Reconsideração, a Renovação do
CEBAS, da Associação Hospitalar Beneficente do
Brasil, com sede em Lins (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde;

Considerando a publicação da Portaria nº 1.169/GM/MS, de 26 de abril de
2018, que alterou a Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
para dispor sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social, na área
de saúde, nos termos da Lei nº 13.650, de 11 de abril de 2018; e

Considerando a Nota Técnica nº 21/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante do
Processo nº 25000.204027/2014-12, que concluiu, na fase recursal, pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei n° 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao
SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento), da Associação Hospitalar
Beneficente do Brasil, CNPJ nº 45.349.461/0001-02, com sede em Lins (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 1º de janeiro de
2015 a 31 dezembro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 2.057/SAS/MS, de 15 de dezembro de

2016, publicada no Diário Oficial da União nº 241, de 16 de dezembro de 2016, Seção 1,
página 218.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

R E T I F I C AÇ ÂO

No art. 1º da Portaria nº 1.749/SAS/MS, de 5 de novembro de 2018, publicada
no Diário Oficial da União nº 217, de 12 de novembro de 2018, Seção 1, página 66:

ONDE SE LÊ:
Art. 1º.......................................................................................
Parágrafo único. Registra-se como início do fato gerador do descumprimento de

requisito obrigatório à certificação, a data 1º de janeiro de 2010.
LEIA-SE:
Art. 1º.......................................................................................
Parágrafo único. Registra-se como início do fato gerador do descumprimento de

requisito obrigatório à certificação, a data 1º de janeiro de 2014.

SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA TIPO II - TOCANTINS

ATO Nº 1, DE 8 DE JANEIRO DE 2019

O COORDENADOR DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA - TOCANTINS,
subordinado à Secretaria Especial de Saúde Indígena do Ministério da Saúde - SESAI/MS, no
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria n.º 1.343, publicada no DOU EM 25
DE JULHO DE 2016 e,

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 25066.000214/2017-07, resolve:
Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Sancionador, em desfavor da empresa

Life - Mecial LTDA - ME, CNPJ/MF sob o nº 04.604.763/0001-00, para apurar indícios de
descumprimento da Ata de Registro de Preços nº 37/2018, decorrente do Pregão
Eletrônico SRP n° 02/2017, que teve seu resultado publicado no DOU nº 183 de 22 de
setembro de 2017 - Seção 3;

Art. 2º A autuação, instrução e demais procedimento, em processo autônomo,
será realizado nos termos da Lei nº 9.784, de 1999 e das disposições previstas no Edital
02/2017, com subsídio do Caderno de Logística - Sanções Administrativas da Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação - SLTI;

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de publicação de seu extrato no Diário
Oficial da União.

SIDNEY MARIANO DE BRITO
Substituto.

ATO Nº 4, DE 25 DE JANEIRO DE 2019

O COORDENADOR DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA -
TOCANTINS, subordinado à Secretaria Especial de Saúde Indígena do Ministério da
Saúde - SESAI/MS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Portaria n.º 1.343,
publicada no DOU EM 25 DE JULHO DE 2016 e,

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 25066.000810/2016-06, resolve:
Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Sancionador, em desfavor da

empresa DEFESA SERVICE-SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 13.940.738/0001-80,
para apurar indícios de descumprimento de Cláusula do Contrato nº 21/2016,
publicado no DOU nº 6 de 9 de janeiro de 2017 - Seção 3;

Art. 2º A autuação, instrução e demais procedimento, em processo
autônomo, será realizado nos termos da Lei nº 9.784, de 1999, com subsídio do
Caderno de Logística - Sanções Administrativas da Secretaria de Logística e Tecnologia
da Informação - SLTI;

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de publicação de seu extrato no
Diário Oficial da União.

MARCELO LUCENA DOS SANTOS


